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pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 4 de Julho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Abril de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Tra-
vassos Garcia. — A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 7384/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, neste Tri-
bunal, correm uns autos de processo comum (tribunal singular),
n.º 318/98.0PHPRT, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Pro-
cesso Penal, do processo comum (tribunal singular), n.º 139/99 do
2.º Juízo Criminal do Porto, 3.ª Secção, onde foi declarado contu-
maz, desde 18 de Janeiro de 2001, o arguido Nuno Miguel Santos
Pinho, filho de António Lourenço Santos Pinho e de Branca de
Alves Santos Pinho, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 11 de Junho de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11212494, com domicílio na Travessa
Escola Dramática, 87 rés-do-chão, direito, Milheiros, 4470 Maia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1 e n.º 4, e
75.º e 76.º, do Código Penal, praticado em 20 de Abril de 1998,
por despacho de 21 de Abril de 2006, proferido nos presentes autos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

28 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Tra-
vassos Garcia. — O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7385/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Ângela Lopes Ferreira Reguengo da Luz, juiz de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1906/99.3JDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria da Gloria Dias, filha
de António Manuel Dias e de Isaura Maria Gomes, natural de
Palheiros, Murça, de nacionalidade portuguesa, nascida em 14 de
Setembro de 1942, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 2710267,
com domicílio na Rua Doutor Afonso Cordeiro, 899, 8.º, direito,
4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 14 de Dezembro de 1998, por despacho
de 4 de Maio de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

4 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Ângela Lopes
Ferreira Reguengo da Luz. — O Oficial de Justiça, José António
R. C. dos Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7386/2006 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 31/03.9PMPRT, pendente neste Tribunal contra a
arguida Leonora Panaite, filha de Ion e de Maria, natural de Romé-
nia, solteira, titular do bilhete de identidade n.º Sz 044149, por se
encontrar acusado da prática de um crime de exploração de menor
na mendicidade, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal, praticado em 13 de Agosto de 2003, por despacho de 27 de
Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos

termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal.

29 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7387/2006 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 7675/00.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Luís Duarte Fânzeres de Sá Pereira, filho de Manuel Gon-
çalves Sá Pereira e de Emília Cesaltina Sousa Fânzeres Sá Pereira,
natural de Bonfim, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
20 de Novembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7795331, com domicílio na Rua do Amparo, 33, 2.º, 4300 Por-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
2 de Maio de 2000, por despacho de 7 de Abril de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7388/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 967/01.1SJPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Fernando Inácio Marques Almeida Pinto, filho de
António Fernando de Almeida Pinto e de Júlia da Conceição Car-
doso Marques, natural de São Nicolau, Porto, nascido em 5 de Abril
de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10500392, com
domicílio na Rua São Francisco de Borga, 15, 3.º, Porto, 4050-550
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de injúria,
previsto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal, um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

24 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7389/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 12121/04.6TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Nuno Marques
Valente Tavares, filho de Francisco Alberto Valente Tavares e de
Maria de Lurdes Baptista Marques Valente, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Março
de 1971, titular da identificação fiscal n.º 201640384 e do bilhete
de identidade n.º 9549140, com domicílio na Rua Condominhas,
392, 2.º, esquerdo, 4150-219 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Agosto de 2004, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 24 de Abril de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-




